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NOTA 

Como elemento de suporte ao presente Parecer, foi elaborado um estudo técnico 
sobre a execução do QCA em 1997, que foi distribuído a todos os membros do CES 
com o objectivo de permitir a formulação de eventuais propostas de alteração. Este 
trabalho mereceu, na generalidade, o consenso do Conselho, sendo publicado 
conjuntamente com o Parecer, para cuja compreensão e análise se mostra de grande 
utilidade. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente Parecer sobre o Relatório de Execução Anual do QCA II em 1997 é o 
quarto e, em princípio, o último emitido pelo CES antes da conclusão do Plano 
Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (PNDES) que servirá de base às 
negociações para o próximo Quadro Comunitário de Apoio (2000-2006). 

O próximo Quadro Comunitário de Apoio será, muito provavelmente, o último de 
que Portugal disporá antes dos alargamentos da União Europeia. As suas orientações 
fundamentais serão decisivas para se conseguir responder às alterações do 
enquadramento europeu e internacional – nomeadamente com a entrada em vigor do 
Euro -, para promover o desenvolvimento e modernização da economia portuguesa, 
para reduzir as desigualdades e combater as principais carências sociais. 

A maior parte das considerações emitidas pelo CES nos três Pareceres dos anos 
anteriores mantêm - se válidas, designadamente: 

- manutenção do enquadramento legal que não prevê o acompanhamento dos 
progressos e dificuldades de execução das Intervenções Operacionais por parte 
do CES, embora de maneira informal tal esteja a ser feito em relação ao relatório 
de execução de 1998; 

- entrega do Relatório Anual, em versão provisória no final do ano seguinte 
quando já está em fase de conclusão novo período de execução, embora se 
reconheçam as dificuldades práticas em reunir mais cedo a necessária 
informação; 

- o Relatório continua a centrar-se na simples execução financeira dos programas 
e no confronto das despesas previstas, autorizadas e realizadas, não atendendo 
suficientemente à execução física, ao progresso dos empreendimentos e das 
actuações programadas, não criando as condições para que o CES possa 
proceder à efectiva avaliação do seu impacto económico e social; 

- o relatório continua a ser pouco analítico e de muito difícil apreensão por não 
especialistas, não denotando qualquer melhoria nesse aspecto relativamente ao 
relatório de 1996. 

Importaria repensar profundamente o formato e conteúdo da informação a 
fornecer ao Conselho Económico e Social por forma a que este possa 
desempenhar plenamente as funções que lhe sejam cometidas por lei no 
acompanhamento do QCA. 

O Parecer sobre a Execução de 1996, aprovado no Plenário do CES em 24 de Abril 
de 1998, procurou fazer um balanço não apenas anual mas, também do primeiro 
período de vigência do actual QCA. 

Contudo, os constrangimentos atrás referidos e o não envolvimento dos parceiros 
sociais no acompanhamento regular da execução das Intervenções Operacionais, 
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continua a limitar as possibilidades de uma avaliação fundamentada das decisões 
tomadas, nomeadamente no que se refere à reprogramação entretanto realizada. 

2. EXECUÇÃO FINANCEIRA DO QCA EM 1997 

No ano de 1997, conseguiu-se recuperar uma parte dos atrasos na execução 
financeira que se tinham acumulado nos anos anteriores. Contudo continuam a 
verificar-se atrasos e dificuldades nas transferências de Fundos Comunitários por parte 
dos serviços da Comissão Europeia. 

Não são analisadas as razões pelas quais “o grau de resposta da UE aos pedidos 
apresentados pelas autoridades nacionais, não considerando o Fundo de Coesão ficou 
bastante abaixo do verificado em anos anteriores…” situação que “afectou sobretudo o 
FSE…” e “foi igualmente significativa no FEDER”, como reconhece o Relatório 
(página 8 da versão provisória). 

Tendo em conta as dificuldades na negociação da Agenda 2000, e a introdução das 
“fichas de elegibilidade” (SEM 2000), seria importante para o CES dispor de 
informação sobre as razões destes atrasos nas transferências, bem como da situação ao 
longo de 1998, para verificar se esta tendência se mantém e se constitui um motivo de 
preocupação maior para o futuro. 

De facto, uma das fraquezas inerentes a este processo de co-financiamento das 
despesas dos programas comunitários é a de não existir, para além dos orçamentos dos 
respectivos ministérios, um fundo de origem nacional que possa apoiar os promotores 
das acções aprovadas numa primeira fase e que possa manter o fluxo regular de 
transferências para os promotores, de acordo com a evolução das acções financiadas. 

Para muitos promotores, os atrasos na primeira transferência e nas “tranches” 
seguintes constituem dificuldades adicionais na sã gestão dos projectos e, em muitos 
casos, obrigam ao recurso a financiamentos bancários que não estavam previstos e que 
alteraram de forma significativa os custos finais dos projectos. 

3. AVALIAÇÃO A MEIO PERCURSO E REPROGRAMAÇÃO 

O Relatório refere que foram elaborados “estudos de avaliação intercalar das 
intervenções operacionais” (página 50 e seguintes da versão preliminar), que 
permitiram avaliar o impacto destas sobre a actividade económica em geral, com 
incidências no desenvolvimento regional e nas suas assimetrias, impacto sobre o 
emprego e o ambiente, bem como avaliação do grau de adesão dos beneficiários reais e 
potenciais. 

Estes estudos “apresentaram propostas ao nível de medida, relativas às 
modificações a introduzir com o intuito de aumentar o impacto geral, regional e 
sectorial das diferentes Intervenções Operacionais”. 

Além disso, foi efectuado um “estudo de avaliação intercalar ao desempenho do 
QCA II na sua generalidade”, orientado para quantificar e avaliar os efeitos sobre a 
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economia portuguesa, nomeadamente sobre o crescimento do Produto Interno Bruto, o 
emprego, a produtividade, o investimento público e privado. 

A análise das acções empreendidas, a avaliação da adequação do programa de 
assistência técnica e os procedimentos de gestão foram também focados neste estudo, 
que concluía com a apresentação de propostas relativas a modificações a introduzir de 
molde a melhorar a eficácia e aumentar o impacto do QCA II. 

Também as Iniciativas Comunitárias, cuja execução está atrasada relativamente ao 
QCA na medida em que estes programas se iniciaram, em geral, numa fase posterior, 
foram objecto de estudos de avaliação intercalar. 

Todo este conjunto de estudos, deveria ter sido objecto de análise e Parecer por 
parte do CES, no âmbito do acompanhamento da execução do QCA. Esta apreciação 
teria permitido ao CES contribuir com as suas reflexões para os Grupos Técnicos de 
Avaliação e desta forma para a reformulação de propostas concretas para a 
reprogramação da segunda fase do QCA. 

Talvez devido a esta falta de informação e de debate atempado no seio do CES, se 
tenha agora a sensação que todo o exercício de reprogramação que se efectuou em 
1997 teve mais em consideração a capacidade de execução financeira dos diferentes 
programas e a “necessidade” de absorver ao máximo as transferências comunitárias, do 
que a análise profunda das razões pelas quais algumas das intervenções operacionais 
eram menos “capazes” de absorver os montantes previstos ou apresentavam maiores 
atrasos de execução. 

Particularmente grave é o facto de serem as áreas mais ligadas aos sectores sociais 
que apresentam maiores atrasos na execução ou menor capacidade de absorção. No 
eixo 1 (Qualificar os Recursos Humanos e o Emprego), o PO Formação Profissional e 
Emprego é o que apresenta uma taxa de execução inferior (81%), existindo diversas 
medidas com execuções inferiores a 60%. No eixo 3 (Promover a Qualidade de Vida e 
a Coesão Social) o sub-programa Integração Económica e Social dos Grupos 
Desfavorecidos a taxa de execução é de apenas 47% no período de 1994.97, apesar de 
a taxa de crescimento de 1997 em relação a 1996 se situar em 74%. 

Tal atraso pode ser em parte atribuído ao impacto das novas regras já que 1997 foi o 
ano do seu lançamento. Contudo, deverá fazer-se uma análise mais aprofundada das 
dificuldades evidenciadas. 

A situação apresenta também alguma gravidade na área da agricultura e, sobretudo, 
das pescas em que em dois terços do período não se tinha atingido um terço de 
execução. O sector das pescas, em particular, deve ser objecto de reflexão séria dado 
que tanto o programa de iniciativa nacional como o de iniciativa comunitária 
apresentam valores insuficientes e levam a inferir alguns desajustamentos entre a 
situação e as necessidades do sector e as intervenções públicas que estão a ser 
desenvolvidas. 

Na reprogramação, efectuada em 1997, no programa operacional de modernização 
do tecido económico verifica-se um aumento substancial das verbas destinadas à 
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indústria (+46 MECU) e uma grande diminuição das verbas destinadas ao comércio (-
50 MECU) e à agricultura (-26 MECU). 

Em relação à diminuição das verbas destinadas ao comércio, fundamentada no grau 
de execução anterior, é de referir que este resulta da desadequação entre os formatos e 
condições da generalidade dos programas e sub-programas e as necessidades e 
expectativas das empresas. 

Em geral, reconhece-se que para o aparelho de Estado é mais fácil programar, 
executar e gastar as verbas comprometidas nos grandes trabalhos de infra-estruturas, 
do que promover acções a nível local de formação profissional ou de alteração das 
técnicas de produção na agricultura ou nas micro empresas, por exemplo. Quando o 
critério de absorção dos fundos disponibilizados se torna no mais importante, é 
evidente que se tenderá a privilegiar grandes projectos, mas nem sempre é esta a opção 
que melhor contribui para a modernização das empresas existentes, ou para a redução 
das disparidades regionais ou sociais. 

Foi o que aconteceu com a concentração dos apoios nalgumas regiões. Verifica-se 
que 36% da despesa pública executada se localiza na Região Lisboa e Vale do Tejo, 
seguindo-se o Norte com 27% e a Região centro com 16%. As Regiões com menores 
execuções são a Região Autónoma da Madeira (6.3%), a Região Autónomas dos 
Açores (6%), o Alentejo (5.7%) e o Algarve (3%). A verdade é que um dos objectivos 
essenciais do QCA deveria ser a redução das assimetrias regionais e não a sua 
consolidação e mesmo o seu aprofundamento. O Relatório de execução tenta justificar 
estas disparidades referindo que uma parte destes apoios provém do sub-programa de 
transportes e que “pode ser defensável desligá-la de uma lógica de repartição em 
termos regionais” (pág. 14). 

Trata-se de uma situação dificilmente aceitável em termos de solidariedade nacional 
e que obriga a implementar medidas energéticas conducentes a inverter os 
desequilíbrios na afectação das verbas correctoras tomadas ou a tomar no quadro da 
aplicação da despesa pública 

Nos dois primeiros QCA, a estratégia económica assentou, em grande parte, em 
grandes projectos inovadores, aos quais se atribuía um efeito de arrastamento sobre o 
resto do tecido económico. Da análise do primeiro QCA, referiu o CES no seu 
primeiro Parecer de Fevereiro de 1996, “sabemos agora que é bem menos 
fundamentado o optimismo vigente até 1993, quanto ao desenvolvimento e 
modernização da economia portuguesa e à redução das nossas principais carências 
sociais”. 

O resultado final dos efeitos da aplicação dos Fundos, bem como dos efeitos que o 
Relatório refere como “o comportamento da iniciativa privada que provoca alguma 
concentração de investimento em zonas mais dinâmicas em termos empresariais”, é 
estar hoje a Região de Lisboa e Vale do Tejo acima dos 75% do produto interno por 
habitante em paridades de poder de compra e sujeita a um estatuto de transição para o 
próximo QCA, sem que as outras regiões venham a beneficiar de apoios adicionais que 
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compensem as perdas resultantes da saída de Lisboa e Vale do Tejo do Objectivo 1 dos 
Regulamentos de Fundos Estruturais. 

A prioridade a atribuir ao combate às assimetrias regionais, recomenda que sejam 
facultados ao CES documentos e análises que permitam analisar até que ponto o QCA 
está a contribuir para esse objectivo. 

4. PISTAS DE TRABALHO 

Tratando-se do último Parecer antes da aprovação da nova perspectiva financeira 
comunitária e da aprovação dos novos regulamentos dos fundos estruturais e das 
consequentes implicações para Portugal, o CES entendeu produzir as seguintes Linhas 
de Orientação: 

a) acompanhar de forma estreita e diligenciar junto da Comissão Europeia no 
sentido de reforçar as transferências financeiras para Portugal, dado ser 
pouco razoável que o sistema de adiantamentos não esteja na prática a 
funcionar (para 55% da despesa realizada apenas foi transferido 56% do 
total dos recursos comunitários); 

b) deverão ser estabelecidas metodologias e critérios visando a adequada e 
equitativa repartição espacial dos recursos comunitários pelo território 
nacional e a suficiente divulgação dos efeitos obtidos, por forma a assegurar 
um tratamento mais favorável das regiões menos desenvolvidas, 
nomeadamente em futuros Quadros Comunitários de Apoio; 

c) manifestar o desejo de que os próximos relatórios anuais do QCA sejam 
acompanhados de uma análise da distribuição regional dos recursos do 
Fundo de Coesão, para se obter uma visão de conjunto da vertente espacial 
da intervenção estrutural comunitária no País; 

d) aguardar a concretização do compromisso assumido pelo Governo de 
envolver o CES na concepção e definição das linhas de orientação do Plano 
Nacional de Desenvolvimento Económico e Social; 

e) recomendar que na próxima revisão dos Regulamentos nacionais se preveja 
uma participação e um envolvimento mais activo do CES no 
acompanhamento da execução e na definição das reorientações que se 
venham a justificar ao longo do período de vigência; 

f) recomendar que o próximo QCA seja acompanhado por um Quadro 
Nacional de Apoio cobrindo a totalidade do período (200-2006) integrando 
o PNDES, e constituindo um compromisso político para as despesas 
nacionais correspondentes, a serem inscritas anualmente no respectivo 
orçamento de Estado; 

g) recomendar a criação de um fundo de origem nacional que possa apoiar, 
através de adiantamentos, os promotores das acções aprovadas numa 
primeira fase e que possa manter um fluxo regular de transferências para 
aqueles, de acordo com a evolução das acções financiadas e que, 
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nomeadamente, permita reduzir os efeitos negativos, quer de natureza 
operacional, quer de natureza financeira, que normalmente ocorrem na 
transição entre quadros comunitários. 
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1. INTRODUÇÃO 

Em 1997 completou-se o quarto ano de aplicação do Quadro Comunitário de Apoio 
1994-99, atingindo-se dois terços do período previsto para a sua implementação. A 
apenas dois anos da conclusão do período de vigência, as análises anuais perdem 
naturalmente relevância em favor de leituras mais orientadas para as tendências de 
fundo da execução até ao momento, por forma a retirar as lições e delinear as 
recomendações mais adequadas para um cabal e correcto aproveitamento dos recursos 
comunitários postos à disposição de Portugal. 

O relatório de execução anual do QCA referente a 1997, elaborado pela Secretária 
do Estado de Desenvolvimento Regional, aceita implicitamente esta orientação ao 
incluir um conjunto de dados extremamente valioso e completo sobre toda a evolução 
do Quadro Comunitário de Apoio desde 1994, designadamente na componente 
financeira. 

No entanto, o relatório continua a ser pouco analítico e de muito difícil apreensão 
por não especialistas, não denotando qualquer melhoria nesse aspecto relativamente ao 
relatório de 1996. Importaria repensar profundamente o formato e conteúdo da 
informação a fornecer ao Conselho Económico e Social por forma a que este possa 
desempenhar plenamente as funções que lhe estão cometidas por lei no 
acompanhamento do QCA. 

O tratamento da informação relativa à realização física dos projectos aprovados no 
QCA parece ser, neste contexto, uma das vertentes que justificará especial reflexão: 
embora se trate de uma componente muito importante para se entender o que está a ser 
feito com as verbas comunitárias e o que está realmente a mudar no País por efeito 
desses apoios, a apresentação dos indicadores é incompleta – para diversos programas 
não há informação -, não está feita em bases similares para todos os programas, não 
integra os diversos Fundos, não relaciona a execução com os indicadores de índole 
financeira e, finalmente, não sistematiza nem sintetiza a informação com vista a 
traduzir uma visão de conjunto das realizações co-financiadas pela União Europeia. 

Por outro lado, a disponibilização do Relatório apenas em Outubro de 1998 limita 
necessariamente a intervenção que o Conselho deveria ter no aconselhamento do 
Governo e retira actualidade às recomendações e ajustamentos que pretendesse ver 
introduzidos na aplicação dos recursos estruturais da União Europeia; na prática 
qualquer modificação já só poderia ter impacto no ano de 1999, último de 
implementação do Quadro. 

Para além disso, o exercício de ajustamento do Quadro, no âmbito da revisão 
intercalar prevista no texto do próprio Quadro Comunitário de Apoio português, 
acabou por ser efectuada sem qualquer contributo do Conselho Económico e Social. 
Embora com transferências limitadas de recursos entre programas, este ajustamento 
constituiu a primeira revisão do QCA e envolveu alterações de peso relativo entre as 
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diversas fontes de financiamento comunitário, com reforço do Fundo Social Europeu e 
do FEOGA-Secção Orientação, em detrimento do Fundo Regional (FEDER) e do 
Instrumento Financeiro das Pescas (IFOP). 

Na realidade, em Julho de 1998 foram efectuadas transferências entre programas no 
valor de 73,5 milhões de ecus as, sobretudo, foi afectado um montante de 157,6 
milhões de ecus (31,5 milhões de contos), correspondente a verbas adicionais 
decorrentes da aplicação dos deflatores dos últimos anos, em que a intervenção dos 
parceiros sociais teria sido desejável. 

Este estudo, que incide sobre a implementação do QCA em 1997, trata os Fundos 
Estruturais e o Instrumento Financeiro de Orientação das Pescas (IFOP) separadamente 
do Fundo de Coesão, o qual tem uma gestão, regras de funcionamento e 
enquadramento no QCA muito particulares, impeditivos de uma análise conjunta. 

2. O ANO DE 1997 

2.1. Execução financeira global 

A análise da execução financeira de um ano intermédio do QCA depara-se com um 
problema de relevo: a possibilidade que existe de reprogramar as verbas não 
dispendidas, transferindo-as para anos posteriores, distorce qualquer comparação que 
tenha por base, em cada ano, os montantes programados e executados. Na realidade, 
cada vez que se transferem fundos para anos futuros, as programações que servem de 
base às comparações são alteradas pelo que as análises que delas decorrem são 
insuficientes senão mesmo erróneas.  

Por outro lado, não havendo objectivos definidos nas Grandes Opções do Plano – 
nem de 1997 nem, mesmo, de 1998 – para esta área, não existe também uma base de 
comparação em termos de metas governamentais relativamente à absorção dos Fundos 
Comunitários.  

Esta asserção é válida para os três indicadores que usualmente servem de base à 
avaliação da execução financeira dos fundos comunitários: 
autorizações/compromissos, transferências e execução financeira interna. 

Por esta razão, as taxas de execução anuais devem ser encaradas a título meramente 
indicativo numa análise global deste tipo, embora sejam de grande interesse para a 
avaliação de cada gestor de programa operacional, em termos de cumprimento ou não 
de metas previamente estabelecidas em cada ano. 

A análise que se segue tem que ser interpretada à luz destes elementos. 

No que se refere ao QCA (incluindo os programas de iniciativa nacional e 
comunitária mas não o Fundo de Coesão), relevam os seguintes valores atingidos em 
1997: 
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- o montante de autorizações assumidas foi de 2 480 milhões de ecus, um pouco 
abaixo dos montantes indicativos previstos na programação plurianual do QCA 
para aquele ano (Taxa de execução de 87,9%); 

- o montante das transferências quedou-se pelos 2 402 milhões de ecus (478,2 
milhões de contos); 

- as despesa pública realizada em acções e investimentos co-financiados 
representou 3 853,3 milhões de ecus (769 milhões de contos), montante inferior 
ao previsto nas decisões de aprovação das intervenções operacionais (taxa de 
execução de 93%). 

Em relação ao ano anterior denota-se uma melhoria clara da taxa de execução 
interna, ao mesmo tempo que o montante das autorizações se ficou abaixo do 
desejável, já que a Comissão Europeia não comprometeu a totalidade das solicitações 
portuguesas. 

A taxa de execução interna, embora globalmente aceitável numa base anual, denota 
diferenças significativas entre os quatro instrumentos financeiros estruturais: FEDER – 
98%; FSE – 83%; FEOGA-Orientação – 91%; IFOP – 60%. Abaixa taxa verificada no 
Instrumento Financeiro das Pescas parece exigir medidas especiais no sentido de 
inverter a situação e garantir a absorção total dos recursos. 

No que respeita ao Fundo de Coesão, Portugal mais uma vez atingiu o ponto médio 
da quota indicativa que lhe foi atribuída, representando 493,2 milhões de ecus de 
autorizações. As transferências relativas aos projectos aprovados desde 1993 
ultrapassaram o valor das autorizações, cifrando-se em 518 milhões de ecus, o que 
deixa presumir alguma aceleração de realização no terreno; trata-se de um facto 
positivo face a atrasos de execução verificados em anos anteriores em relação à 
programação de alguns projectos apoiados. 

A comparação entre a realização efectiva e a programação financeira dos diversos 
projectos aprovados revela, contudo, uma taxa de execução anual fraca (77%) e mesmo 
inferior à do conjunto do Quadro Comunitário de Apoio. Embora as duas taxas tenham 
bases de cálculo distintas e, portanto, não sejam imediatamente comparáveis e as suas 
consequências na gestão do QCA sejam distintas, é um aspecto menos favorável que se 
regista. 

2.2. Análise por eixos e programas 

A primeira grande distinção que deve ser feita na análise mais pormenorizada deste 
valores é entre o bloco de programas operacionais de iniciativa nacional (integrados 
desde o inicio no QCA) e o dos programas de iniciativa comunitária que foram sendo 
aprovados em 1994 e 1995 e, portanto, inseridos um pouco mais tarde no Quadro. 

Enquanto que a taxa média de execução em 1997 dos programas nacionais atinge os 
98%, o bloco das iniciativas comunitárias não ultrapassa os 51%, o que revela não só 
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que se iniciaram mais tarde – com a fase de arranque a prolongar-se no tempo – mas 
sobretudo que os tradicionais problemas com que se deparam as iniciativas da 
Comissão Europeia – maiores dificuldades de gestão e coordenarão inter-ministerial, 
dado o seu carácter mais horizontal; menor prioridade na afectação dos recursos 
nacionais; áreas de actuação e acções elegíveis muitas vezes com carácter inovador e 
demonstrativo, o que condiciona um acesso mais generalizado aos programas – não 
foram ultrapassados nem conduzem aparentemente a melhores resultados do que os 
registados no QCA 1989-93. 

No âmbito da análise referente às iniciativas comunitárias, há que realçar pela 
negativa as fracas execuções apresentadas pelos programas LEADER II 
(Desenvolvimento rural: 29%), RECHAR (Reconversão carbonífera de Castelo de 
Paiva: 26%), PESCA (6%), PME (1%). De salientar neste dois últimos que, se as 
medidas tomadas pelo Governo em 1998 não se revelarem eficazes, já não será 
provavelmente possível absorver a totalidade das verbas disponíveis. 

No que se refere aos programas operacionais de iniciativa nacional, organizados nos 
quatro eixos do Quadro Comunitário de Apoio, importa em primeiro lugar mencionar 
que apenas o Eixo 2 – Reforçar os factores de competitividade da economia – 
ultrapassou a meta de despesa pública programada par aquele ano, recuperando atrasos 
de anos anteriores; a taxa de 106% verificada é obtida pelo bom desempenho do 
programa de infra-estruturas públicas, com particular relevo para os sectores dos 
transportes e telecomunicações que atingiram uma execução em 1997 de 140% de 
previsto. 

Os restantes três eixos apresentam resultados mais modestos, entre os 80% e os 
100%, que, podendo ser considerados razoáveis, não permitiram todavia reduzir os 
montantes que se vêm acumulando e que vão sucessivamente transitando para anos 
seguintes. 

De realçar, neste âmbito, os bons resultados alcançados pelos subprogramas da 
Educação e Ciência e Tecnologia que atingiram uma taxa média de 99%, com a 
Ciência (PRAXIS XXI) a ultrapassar os 100%, facto que se regista com agrado, tanto 
mais que não é habitual. Há contudo que moderar esta apreciação visto que, em boa 
parte, tais resultados decorrem de uma alteração transitória de metodologia na 
contabilização da despesa executada que, ao considerar os adiantamentos aos 
promotores, empola naturalmente a taxa de realização. 

A boa taxa atingida pelo programa de Renovação Urbana (96%) é naturalmente 
influenciada pelo esforço de investimento ligado à EXPO 98, medida que atingiu os 
122% do previsto. 

No Eixo 4 – Fortalecer a base económica regional – são de salientar dois factos: 

- em primeiro lugar, os cinco programas regionais do Continente, essencialmente 
constituídos por acções e investimentos da iniciativa das autarquias locais, 
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atingem todos taxas acima doa 100% com particular relevo para o Alentejo 
(122%) e, sobretudo, para o Algarve 8156%); a Administração Local representa, 
assim, o núcleo institucional com melhor comportamento no QCA; 

- em segundo lugar, o PEDIZA – Programa Específico de Desenvolvimento 
Integrado da Zona do Alqueva -, concebido para dinamizar a região em torno do 
grade empreendimento de fins múltiplos que ali está a ser construído, não 
mobilizou qualquer verba dos 13,3 milhões de contos previstos para 1997. 

No que respeita ao Fundo de Coesão, há em primeiro lugar que referir a repartição 
dos financiamentos aprovados em 1997 entre os dois sectores que beneficiam dos 
apoios do Fundo: os transportes e o ambiente. 

Na realizada, o sector dos transportes beneficiou de 39% dos recursos atribuídos, 
enquanto que os restantes 61% se destinaram ao ambiente. Trata-se, pois, de uma 
recuperação do peso deste sector no total dos apoios do Fundo de Coesão, após uma 
fase inicial de claro predomínio do sector dos transportes. 

Como já vem sendo habitual, o comportamento em matéria de execução de 
investimentos é muito distinto: enquanto que a taxa anual dos transportes atingiu os 
99%, o ambiente quedou-se pelos 61%. 

3. O PERÍODO 1994/97 

3.1. Os Fundos Estruturais e o IFOP 

Neste ponto é privilegiada a análise da capacidade de absorção de Portugal em 
relação aos instrumentos financeiros comunitários de finalidade estrutural; as bases das 
comparações são portanto o realizado e o que falta realizar e não as divergências entre 
valores programados para o período 1995/97 e valores realizados. Pretende-se assim 
evidenciar as grandes tendências e os principiais problemas da execução do QCA e não 
tanto o desempenho de cada gestor de programa neste quadriénio. 

O balanço dos primeiros quatro anos de execução do Quadro Comunitário tem que 
considerar, em primeiro lugar, as relações financeiras de Portugal com a União 
Europeia, medidas naturalmente em termos de autorizações e de transferências. 

No que respeita às primeiras, a execução dos investimentos previstos nos programas 
operacionais previstos no QCA já permitiu que a Comissão Europeia efectuasse 
autorizações correspondentes a 10 256 milhões de ecus, ou seja, 67% do total previsto 
para os seis anos; este valor é significativamente superior aos cerca de 60% que 
resultam da programação financeira inscrita no QCA. Trata-se de um bom resultado 
mas que deve ser interpretado com rigor: sendo que as autorizações precedem as 
transferências e estas, em princípio, a execução interna, as autorizações tenham que 
registar um certo avanço face ao programado, como sempre aconteceu desde 1989. 
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A repartição dos montantes autorizados por Fundos revela naturalmente a 
preponderância financeira do Fundo Regional: FEDER – 6 994,6 milhões de ecus 
(68,2%); FSE: 1 990,3 milhões de ecus (19,4%); FEOGA – Secção Orientação – 1 178 
milhões de ecus (11,5%); e IFOP – 93,5 milhões de ecus (0,9%). 

A evolução apresentada no gráfico anterior revela também um valor em 1997 
relativamente fraco e que é essencialmente devido ao facto de a Comissão Europeia 
não ter autorizado montantes solicitados por Portugal no valor de cerca de 433 milhões 
de ecus, transitando-os para 1998; tais decisões terão provavelmente decorrido da sua 
gestão de equilíbrios inter-países mas traduzem-se num resultado menos interessante 
para o nosso País. É, no entanto, de salientar que mesmo que a Comissão tivesse 
correspondido a 100% aos pedidos portugueses – o que raramente acontece – 
obteríamos um resultado ligeiramente inferior ao ano anterior. 

A situação em matéria de transferências é claramente menos favorável: apenas 8 
458 milhões de ecus – ou seja, 56% dos recursos postos à disposição de Portugal – 
foram transferidos para o Tesouro nos primeiros quatro anos, o que significa que até ao 
fim do QCA haverá que justificar mais cerca de 1 300 milhões de contos de fundos a 
receber. 
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A quebra verificada no ritmo de crescimento das transferências, pode sobretudo 
criar dificuldades de tesouraria aos promotores dos projectos de investimento co-
financiados. Na realidade, a filosofia de adiantamento de recursos que está subjacente 
aos regulamentos dos Fundos Estruturais não parece estar aqui a verificar-se quando se 
compara o nível de transferências com o da execução interna. 

A responsabilidade por esta situação deve ser assacada à Comissão Europeia – visto 
que ficaram cerca de 450 milhões de ecus por liquidar – desde que tais montantes não 
correspondam a pedidos de pagamento remetidos para Bruxelas mesmo no final do 
ano. 

Em relação à execução dos investimentos no terreno, o indicador financeiro 
privilegiado a considerar é a chamada execução interna (montante de despesa pública 
despendida até final de 1997/montante de despesa pública prevista até 1999), por 
forma a verificar se, a montante da execução propriamente dita, há insuficiência de 
procura por parte dos sectores público e privado em ralação a financiamentos 
comunitários. 

Na verdade, regista-se uma evolução favorável da taxa de aprovações de projectos 
no QCA: no final de 1996 era de apenas59% e um ano depois já atingiu os 83%. Trata-
se de um salto positivo que afasta qualquer julgamento de falta de mobilização dos 
actores para apresentar candidaturas – públicas e privadas – e que permite concentrar 
os esforços nos dois anos que faltam para o fim do QCA na execução dos projectos 
aprovados. 

A taxa de execução interna, com efeito, é menos positiva: 55% nos primeiros quatro 
anos de implementação do QCA não pode ser considerada uma boa taxa, a menos que 
não se tenha por horizonte executar a quase totalidade dos investimentos nele 
integrados até Dezembro de 1999. Com efeito, os quase 2 000 milhões de contos de 
investimento co-financiado pelos Fundos Estruturais a realizar até ao final do Quadro 
devem ser comparados com o pico até agora atingido em matéria de execução – 1997 – 
que é de 769 milhões. 
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De qualquer modo, se tivermos em conta que, no final de 1996, a taxa acumulada de 
execução do QCA ultrapassava os 38%, a percentagem agora obtida representa um 
esforço significativo de aceleração da despesa. 

Essa aceleração não é contudo uniforme para os três Fundos Estruturais e o IFOP, 
tendo-se contabilizado as seguintes taxas de execução acumuladas em finais de 1997: 
FEDER – 58%; Fundo Social Europeu – 54%; FEOGA – Secção Orientação – 47%; e 
IFOP – 32%. A situação apresenta pois alguma gravidade na área da agricultura e, 
sobretudo, das pescas em que dois terços do período não se tinha ainda atingido um 
terço da execução. 

Uma análise mais de perto dos programas operacionais incluídos no QCA revela 
que está longe de existir uma uniformidade de comportamento da execução das 
intervenções, justificando-se, pela sua fraca execução, uma chamada especial de 
atenção para as seguintes: 

Programas de iniciativa nacional: 

- Comércio e Serviços: 25%; 

- Formação e gestão dos recursos humanos: 38%; 

- PEDIZA: 0%; 

- Pescas: 37%; 

Programas de iniciativa comunitária: 

- ADAPT: 10%; 

- EMPLOI: 27%; 

- INTERREG II – Ordenamento e Seca: 0%; 

- LEADER II: 14%; 

- PESCA: 2%; 

- PME: 0%; 

- RECHAR II: 26%; 

- RESIDER II: 35%; 

- URBAN: 17%. 

Estes 13 programas – dos quais 9 iniciativas comunitárias – apresentam no final do 
quarto ano de implementação do QCA uma execução inferior a 40% do total, exigindo 
a tomada de medidas arrojadas de ajustamento de trajectória (implicando a revisão dos 
instrumentos, da estratégia e talvez mesmo, nalguns casos, dos objectivos) capazes de 
inverter a tendência negativa constatada. A não se assim, há um risco sério de os 
montantes atribuídos a Portugal não virem a ser absorvidos na íntegra 3, no caso das 
iniciativas comunitárias, de a Comissão Europeia decidir transferir verbas deste 
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programas para os seus homólogos de outros Estados-membros mais concretizadores, 
em prejuízo do nosso País. 

O sector das pescas, em particular, parece dever ser objecto de uma reflexão 
particular dado que tanto o programa de iniciativa nacional como o de iniciativa 
comunitária apresentam valores insuficientes e levam a inferir algum desajustamento 
entre a situação e necessidades do sector e as intervenções públicas que estão a ser 
desenvolvidas. 

De qualquer modo, uma análise mais profunda dos problemas que estão na génese 
das dificuldades de realização dos nove programas de iniciativa comunitária apenas 
poderia ser efectuada com base nos resultados dos estudos de avaliação intercalar, 
concluídos no decurso de 1998, os quais não estão na posse do Conselho Económico e 
Social. 

Em relação ao PIDEZA, importa referir que embora se trate de um programa apenas 
aprovado em Julho de 1997 com vista a promover a construção do Empreendimento do 
Alqueva e a potenciar as sinergias que dele decorrerão para o desenvolvimento do 
Alentejo, a quase totalidade das verbas que lhe estão afectas já estavam previstas desde 
1994 no Programa Operacional de Promoção do Potencial de Desenvolvimento 
Regional, tendo no essencial havido apenas uma separação dessa componente do 
PPDR, por imposição da Comissão Europeia, e um enriquecimento de conteúdo com 
acções de dinamização na zona. 

Para além da situação particularmente preocupante destes programas, quase todos 
eles em áreas estrategicamente importantes para o desenvolvimento socioeconómico de 
Portugal, o relatório do QCA relativo a 1997 mostra que em diversas intervenções 
operacionais existem componentes com um comportamento muito insuficiente, 
requerendo medidas adequadas conducentes a uma recuperação ou, em alternativa, 
favorecendo um ajustamento financeiro. 

A análise dos diversos programas revela igualmente dois casos de sucesso em 
matéria de execução que importa registar: os programas operacionais do Algarve e da 
Região Autónoma da Madeira já tinham despendido, no final de 1997, respectivamente 
76% e 75% do montante total de recursos previstos para os programas, o que se afigura 
extremamente positivo. 

O QCA 1994/99, tendo sido concebido com uma estrutura essencialmente baseada 
em programas de âmbito nacional/sectorial – que representam cerca de 80% dos 
recursos financeiros totais – e tendo como um dos seus objectivos primeiros a redução 
dos desequilíbrios espaciais no interior do Pais, importa igualmente avaliar em que 
medida os recursos financeiros disponíveis foram canalizados para as regiões mais 
carenciadas, dando assim resposta ao espírito de solidariedade que preside à 
intervenção dos Fundos Estruturais. 
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A comparação da repartição regional do investimento realizado até finais de 1997 
com a distribuição indicativa prevista no Quadro Comunitário de Apoio revela de que 
forma foram ou não, no decurso da gestão dos diversos programas, respeitados os 
equilíbrios regionais inicialmente estabelecidos. 

De referir que, como habitualmente, não foi possível regionalizar as acções 
financiadas pelo Fundo Social Europeu, todavia, não se afigura que tais dados fossem 
de molde a inverter as tendências aqui detectadas. 

 

A comparação entre os valores programados e realizados revela claramente, que três 
regiões se situam acima do previsto – Lisboa e Vale do Tejo, Madeira e Açores – e que 
todas as restantes se ficam aquém do investimento desejável. 

Esta constatação não é significativamente diferente da que foi feita com base no 
relatório do QCA de 1996 e que foi oportunamente sublinhada pelo Conselho 
Económico e Social: já nessa altura as regiões que se encontravam acima do 
programado eram Lisboa e Vale do Tejo e Madeira. 

No entanto, o desequilíbrio em favor de Lisboa e Vale do Tejo reforça-se agora em 
relação há uma no atrás, enquanto que no caso da Madeira há uma aproximação ao 
valor de referência. 

Em termos de capitação, a situação não poderia ser mais explícita: Lisboa e Vale do 
Tejo apresenta a maior absorção de investimento co-financiado por habitante do 
Continente português (184,6 contos), a par do Alentejo (185 contos), só sendo 
superada pela Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. A região da capital situa-
se, assim, cerca de 7 pontos percentuais acima da sua percentagem de referência, 
beneficiando actualmente de 36% das intervenções estruturais comunitárias em 
Portugal. 
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A região do Norte continua a ser a mais desfavorecida neste âmbito: é a que se situa 
mais aquém do valor programado, quedando-se por uma capitação de 129 contos, a 
mais baixa do País e distante da segunda mais fraca – o Centro, com 159 contos. O 
Algarve – a outra região tradicionalmente prejudicada na afectação dos recursos 
financeiros estruturais – vê o seu peso relativo melhorar em relação a 1996, ao passar 
de 2,8% para 3,2%, mas ainda está longe da meta de 4,9% prevista no QCA. 

Trata-se de uma situação dificilmente aceitável em termos de solidariedade nacional 
e que obriga – tal foi salientado no parecer do Conselho Económico e Social relativo 
ao ano de 1996 – a implementar medidas enérgicas conducentes a inverter os 
desequilíbrios na afectação das verbas comunitárias, independentemente de outras 
medidas correctoras tomadas ou a tomar no quadro da aplicação do conjunto da 
despesa pública, em particular do Plano de Investimentos e Despesas do 
Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC). 

Parece com efeito já muito difícil cumprir, mesmo com 45% da despesa ainda por 
realizar, a programação regional aprovada no QCA, tanto mais que, como se tem 
verificado desde 1989, se trata de um problema estrutural. 

Não foram certamente os cerca de 46,7 milhões de contos de despesa pública co-
financiada destinada à EXPO 98 que alteraram de forma significativa a orientação 
geográfica dos quase 2 400 milhões de contos despendidos no País desde 1994 com 
apoio estrutural comunitário; por essa razão, o fim das intervenções do QCA na EXPO 
98 (que, aliás, ainda se mantiveram no decurso de 1998) não será suficiente para repor 
os equilíbrios previamente definidos para a repartição espacial do investimento total. 

3.2. O Fundo de Coesão 

O Fundo de Coesão tem características distintas dos restantes Fundos incluídos no 
QCA visto que apoia projectos de investimento de forma directa e não através de 
programas operacionais. Tanto a programação como o sistema de transferências são 
também específicos, pelo que a interpretação dos resultados obedece a regras próprias, 
independentemente de a Comissão Europeia, por razões de coerência formal, ter 
decidido integrar este Fundo no Quadro. 

No período 1994/99 foram autorizadas verbas num total de 1 654,2 milhões de ecus, 
com a evolução apresentada no gráfico seguinte: 
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O crescimento anual é relativamente constante e decorre da progressão do 
orçamento comunitário e do facto de Portugal ter sistematicamente atingido o ponto 
intermédio (18%) do intervalo percentual definido no Regulamento do Fundo de 
Coesão para o nosso País. 

De acordo com o Relatório da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional, 
no primeiro quadriénio da vigência do QCA apenas terão sido autorizadas 57% das 
verbas previstas até final de 1999, o que significa que há um esforço significativo a 
desenvolver em 1998/99. 

É interessante verificar igualmente que a recuperação do sector do Ambiente, 
iniciada em 1996 com vista a ser possível atingir no final do período um equilíbrio 
entre os dois sectores – tal como é preconizado pelas instâncias comunitárias -, foi 
mantido. 

Com efeito, e tal como se pode verificar no gráfico seguinte, o Ambiente já atinge 
48,4% do valor dos projectos aprovados desde 1994, após um inicio – sobretudo em 
1993, antes mesmo deste QCA se iniciar – em que os Transportes assumiram a parte de 
leão dos financiamentos do Fundo de Coesão. 
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No que respeita a transferências, já foram recebidos no Tesouro português 1 460, 4 
milhões de ecus desde 1994, ou seja, a taxa de transformação de autorizações em 
transferências é muito positiva: 88%. 

O acréscimo verificado em 1997 em relação ao ano anterior é importante mas deve 
ser assinalado o facto de apenas 50,8% das transferências correspondentes aos 
projectos aprovados e a aprovar no período 1994/99 terem efectivamente entrado, até 
finais de 1997, nos cofres do Estado português. 

 

Em relação à despesa pública realizada entre 1994 e 1997, esta atingiu 462,4 
milhões de contos, dos quais 321,4 (69,5%) relativos aos projectos dos Transportes e 
140,9 referentes a acções de investimento no Ambiente. 

Verifica-se, portanto, que a recuperação constatada em termos de aprovações está 
longe de se evidenciar na execução financeira no terreno, situando-se a taxa de 
execução acumulada dos Transportes (71%) claramente acima da dos projectos do 
Ambiente (37%). 

A evolução positiva apresentada pelo Fundo de Coesão transparece no gráfico 
seguinte, embora a taxa global de execução no final de 1997 – apenas 56% – não seja 
especialmente favorável, sobretudo por influência dos projectos ambientais. 

 23



 

A distribuição espacial dos projectos aprovados no Fundo de Coesão é naturalmente 
um elemento importante para a análise da sua implementação. Dado que, face às regras 
específicas do Fundo, tal informação não é necessária no quadro do acompanhamento 
do QCA 1994/99, não foi integrada no Relatório da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Regional. 

Seria no entanto desejável que em próximos relatórios fossem facultados elementos 
ao Conselho Económico e Social que permitissem avaliar se os recursos deste Fundo 
estão a ser equilibradamente distribuídos pelo território nacional. 

Em publicação recente 1 da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, verifica-
se, contudo, que na totalidade do período 1993/97 (extravasando portanto um pouco o 
QCA), 36% do apoio concedido destinou-se à Região de Lisboa e Vale do Tejo, 
seguindo-se o Norte com 28% e o Algarve com 10%. 

Estes elementos parecem configurar, tal como já se viu para a intervenção dos 
Fundos Estruturais e do IFOP, uma concentração significativa dos recursos na região 
de Lisboa e Vale do Tejo, embora as regiões do Norte e sobretudo do Algarve, que 
apresentam valores insuficientes nos outros Fundos, estejam aparentemente a receber 
aqui um tratamento mais favorável por efeito, designadamente, dos investimentos na 
área ambiental. 

3.3. Impacto socioeconómico 

As transferências financeiras estruturais da União Europeia (Fundos Estruturais, 
IFOP e Fundo de Coesão) atingiram 581 milhões de contos em 1997, representando 
3,27% do PIB português nesse ano. Se àquele valor absoluto forem retirados os fluxos 
provenientes do Fundo Social Europeu – por se tratar de despesas de formação -, e o 
compararmos com a Formação Bruta de Capital Fixo registada em 1997, encontramos 
uma percentagem de 9,1%. 

                                              
1 Fundo de Coesão – Relatório 1997 – Balanço 93/97, Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, 
Lisboa 1998. 
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Por outro lado, em termos acumulados, o QCA já deu origem, desde 1994, a um 
total de 1 943,8 milhões de contos de transferências financeiras. 

Estes valores mostram de forma clara o peso que os Fundos comunitários vêm 
tendo na economia portuguesa; o Relatório da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Regional vai contudo mais longe nas suas análises, utilizando um 
modelo input-output para quantificar o impacto sobre a procura, o PIB e o emprego. 

Tratando-se de um exercício dinâmico foram considerados todos os fluxos 
financeiros comunitários relativos a investimento durante este período, incluindo 
portanto os 128 milhões de contos residuais do anterior QCA, o que se traduz nalgum 
empolamento do impacto específico deste QCA. Contudo, o Relatório distingue para a 
maioria das variáveis o impacto atribuível apenas aos fluxos financeiros do QCA 
1994/99. 

Os resultados do exercício têm vindo no essencial a confirmar a avaliação ex-ante 
que foi efectuada no início da implementação do Quadro Comunitário de Apoio 
1994/99: 

- em 1994/97 os instrumentos estruturais comunitários terão originado um 
crescimento médio anual adicional do PIB de 0,7 pontos percentuais; 

- a criação de emprego atribuível aos Fundos rondará os 100 mil empregos, em 
termos médios, representando 2,2,% do emprego total no período 1994/97; 

- o sector da construção terá sido aquele que sofreu maior impacto positivo 
decorrente da execução dos QCA, representando o VAB e o emprego 
atribuíveis ao investimento co-financiado cerca de 14% dos totais do sector 
entre 1994 e 1997. 

4. PERSPECTIVAS FUTURAS 

No final do quarto ano de execução do Quadro Comunitário de Apoio, estava 
realizada 55% da despesa pública programada para a totalidade dos seis anos e co-
financiada pelos Fundos Estruturais e pelo IFOP. Isso significava que restavam 1 960 
milhões por despender até finais do QCA. 

A documentação remetida ao Conselho Económico e Social em finais de Novembro 
e relativa à Comissão de Acompanhamento de 15 de Dezembro não dá, aliás, 
indicações de que o ano de 1998 tenha sido particularmente realizador: em data de 15 
de Novembro verifica-se que a despesa pública realizada desde o início do ano apenas 
ronda os 200 milhões de contos, valor que a não ser significativamente aumentado até 
ao fecho das contas, iria sobrecarregar de forma inaceitável o ano de 1999 (cujo 
PIDDAC não deverá ser especialmente expansionista) e poderia pôr mesmo seriamente 
em risco a absorção da totalidade das verbas disponíveis. 
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Em relação ao Fundo de Coesão, a taxa de execução global atingia, por seu lado, 
56%, o que equivalia a dizer que, até finais de 1999, havia um montante de cerca de 
380 milhões de contos de despesas de investimento co-financiado a realizar. 

No total, encontramo-nos pois em presença de um volume de investimento a aplicar 
em dois anos de cerca de 2 340 milhões de contos, ou seja, de 1 170 milhões de contos 
anuais, a comparar com os 923,4 milhões investidos em 1997 nos projectos co-
financiados pela União Europeia. 

Verifica-se pois que não só não houve no decurso de 1997 nenhuma recuperação 
em relação aos atrasos de realização detectados no relatório do QCA de 1996, como 
houve mesmo um reforço do peso dos montantes transferidos para anos futuros. 

Independentemente do facto de Portugal continuar a apresentar resultados 
relativamente bons no contexto dos Estados-Membros e regiões beneficiárias dos 
Fundos Estruturais, importa, pois, analisar quais as perspectivas de cabal absorção dos 
recursos postos à nossa disposição, face aos resultados até agora conhecidos. 

Com efeito, a manutenção de volumes de investimento co-financiado da ordem dos 
950 milhões de contos anuais no período de 1998/99 implicaria a transferência para os 
dois anos seguintes – em que será ainda possível realizar despesa, desde que esta seja 
assumida jurídica e financeiramente antes de 31.12.99 – de cerca de 440 milhões de 
contos, o que se afigura excessivo e de difícil consecução face às regras comunitárias 
em vigor, agora mais restritivas do que no QCA anterior. Refira-se, aliás, a propósito 
que, de acordo com o Relatório em análise, terão passado para 1994 e 1995 apenas 128 
milhões de contos do QCA 1989/93. 

A transferência para os anos de vigência do próximo QCA 2000-2006 de montantes 
significativos de investimento poderá, aliás, colocar dificuldades ao nível da 
mobilização da contrapartida nacional, num enquadramento – que será mantido – de 
restrição e estabilização orçamental. 

Na verdade, afigura-se muito difícil acomodar no Orçamento de Estado em 2000 e 
2001 a sobreposição/acumulação dos volumes de investimento que ficarão previstos no 
próximo QCA – e cuja programação e dimensão anual dependerá muito mais das 
decisões financeiras a tomar no Conselho Europeu no âmbito da Agenda 2000 do que 
de um calendário financeiro que se adeqúe ás nossas disponibilidades orçamentais – 
com montantes substanciais do actual QCA que transitariam para esse período por 
insuficiência de realização em anos anteriores. 

Acresce que as novas regras financeiras actualmente em discussão na União 
Europeia no quadro da Agenda 2000 a aplicar aos montantes não despendidos em cada 
ano – e que praticamente eliminam a possibilidade de transferência de verbas para anos 
futuros, obrigando antes à sua reversão para os cofres comunitários – não são de molde 
a aconselhar o adiamento para o período pós-99 de montantes significativos por 
executar. 
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Para além daquele que se afigura dever ser o principal problema a reter a atenção do 
Governo neste domínio, justifica-se realçar duas outras situações que importa inverter: 

- acompanhar de forma estreita e diligenciar junto da Comissão Europeia no 
sentido de reforçar as transferências financeiras para Portugal, dado ser pouco 
razoável que o sistema de adiantamentos não esteja na prática a funcionar 8para 
55% da despesa realizada apenas foi transferido 56% do total dos recursos 
comunitários); 

- a falta de equidade a que se assiste em matéria de repartição espacial dos 
recursos comunitários pelo território nacional exige medidas enérgicas e 
sustentadas por parte do Governo no sentido de no último biénio de execução 
do Quadro se corrigirem, na medida do possível, os desequilíbrios detectados; 

- é desejável que conjuntamente com os próximos relatórios anuais do QCA 
fossem acompanhados de uma análise da distribuição regional dos recursos do 
Fundo de Coesão, para se obter uma visão de conjunto da vertente espacial da 
intervenção estrutural comunitária em Portugal. 

 

 

 

 

 

 


